
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.575 - MG (2017/0161829-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : IGOR WILKER GONCALVES (PRESO)
RECORRENTE : SIDNEY JUNIO KENNEDY TEIXEIRA MOTTA 
RECORRENTE : MURILO CHAVES DE ALCANTARA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. RECURSO PREJUDICADO EM RELAÇÃO 
AO PRIMEIRO E AO TERCEIRO RECORRENTES. ALVARÁ DE 
SOLTURA. SENTENÇA SUPERVENIENTE. MANTIDOS OS 
FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. CUSTÓDIA PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
REINCIDÊNCIA. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO 
DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ADEQUAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA AO REGIME INTERMEDIÁRIO 
FIXADO NA SENTENÇA. RECURSO PREJUDICADO EM RELAÇÃO AO 
PRIMEIRO E TERCEIRO RECORRENTES E DESPROVIDO EM 
RELAÇÃO AO SEGUNDO RECORRENTE. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO.

1. Constato a prejudicialidade do recurso em relação ao 
primeiro e terceiro recorrente. Isso porque conforme informações obtidas 
na página eletrônica da Corte Estadual, em 10/11/2017 foi expedido alvará 
de soltura em favor deles.

2. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedentes. 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a periculosidade do recorrente, evidenciada pela 
reiteração de condutas delitivas, sobretudo em delitos patrimoniais, 
especialmente diante do fato de ele ser reincidente específico, estando em 
cumprimento de pena pela prática de delito idêntico, e de responder ações 
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penais pelo cometimento de outros quatro furtos qualificados, um furto 
simples e por receptação, o que demonstra risco ao meio social, 
recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem pública.

5. Tendo o recorrente permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada a soltura dele depois da condenação 
em Juízo de primeiro grau.

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

8. Tendo a sentença condenatória fixado o regime prisional 
semiaberto para o início do cumprimento da pena, deve a prisão provisória 
ser compatibilizada ao regime imposto, sob pena de tornar mais gravosa 
a situação daquele que opta por recorrer do decisum.

Recurso ordinário em habeas corpus prejudicado em 
relação a Igor e Murilo e desprovido em relação a Sidney. Ordem 
concedida, de ofício, para adequar a prisão preventiva deste ao regime 
prisional semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, julgar prejudicado o recurso de IGOR WILKER GONÇALVES e MURILO 

CHAVES DE ALCÂNTARA e negar provimento ao recurso de SIDNEY JUNIO 

KENNEDY TEIXEIRA MOTA,  concedendo-lhe a ordem de ofício, nos termos do voto do 

Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.575 - MG (2017/0161829-5)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : IGOR WILKER GONCALVES (PRESO)
RECORRENTE : SIDNEY JUNIO KENNEDY TEIXEIRA MOTTA 
RECORRENTE : MURILO CHAVES DE ALCANTARA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por IGOR WILKER GONÇALVES, SIDNEY JUNIO KENNEDY TEIXEIRA 

MOTTA e MURILO CHAVES DE ALCANTARA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n.º 1.0000.17.022416-6/000.

Consta dos autos que os recorrentes foram presos em flagrante no dia 

21/3/2017, como incursos na prática do crime previsto no art. 155, § 4.º, inciso IV, c/c o 

art. 14, inciso II, ambos do Código Penal (furto qualificado tentado). Referida custódia foi 

convertida em preventiva.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - FURTO QUALIFICADO TENTADO - 
REVOGAÇÃO DAS PRISÕES PREVENTIVAS - IMPOSSIBILIDADE - 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES DAS CUSTÓDIAS CAUTELARES 
DOS PACIENTES - ORDEM DENEGADA. 1. Não merece ser acolhida a 
alegação de ausência de fundamentação, se o il. Magistrado a quo 
converte as prisões em flagrante dos autuados em preventivas 
ressaltando a presença de prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria. 2. A manutenção da custódia cautelar dos pacientes mostra-se 
necessária para a garantia da ordem pública, especialmente tratando- se 
de delito doloso e em razão do modus operandi que envolveu a 
empreitada criminosa, não se podendo olvidar que os acusados são 
contumazes na prática de condutas delitivas. (fl. 132).

No presente recurso, alegam ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Apontam 

que a imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada, uma vez 

que embasada apenas nos antecedentes criminais dos acusados. Invoca o princípio da 

presunção de inocência. 
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Ressaltam as condições pessoais favoráveis dos recorrentes e 

asseveram ser suficiente, no caso concreto, a aplicação de medida alternativa ao 

cárcere insculpida no art. 319 do CPP. 

Ponderam que a manutenção da custódia cautelar seria 

desproporcionalmente severa, à luz dos enunciados da Súmula 440 do Superior 

Tribunal de Justiça e das Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

Pugnam, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva para que os recorrentes aguardem em liberdade o trânsito em julgado de 

eventual condenação.

Liminar indeferida às fls. 160/163.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

169/171).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.575 - MG (2017/0161829-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão 

preventiva dos recorrentes.

Inicialmente, constato a prejudicialidade do recurso em relação aos 

recorrentes IGOR WILKER GONÇALVES e MURILO CHAVES DE ALCÂNTARA. Isso 

porque, conforme informações obtidas na página eletrônica da Corte Estadual, 

verificou-se que, em 10/11/2017, nos do Autos da Ação Penal n. 

0082931-87.2017.8.13.0079, foi proferida sentença condenando os recorrentes pela 

prática do delito previsto no art. 155, § 4º, incisos I e IV, c/c art. 14,  inciso II, ambos do 

Código Penal, à pena de 1 ano e 6 meses de reclusão, a ser cumprida em regime 

aberto e ao pagamento de 8 dias-multa, substituídas as penas privativas de liberdade 

por restritiva de direitos, ocasião em que foi expedido alvará de soltura em favor deles.

Por outro lado, o recorrente SIDNEY JUNIO KENNEDY TEIXEIRA MOTTA 

foi condenado à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto e 

pagamento de 10 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 155, § 4º, incisos I e 

IV, c/c art. 14,  inciso II e art. 61, inciso I, todos do Código Penal, vedado o recurso em 

liberdade. Extrai-se do decisum que não foram agregados fundamentos ao decreto 

prisional primitivo.

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, 

quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
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superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016).

Assim, o presente recurso em habeas corpus não se encontra 

prejudicado em relação  a SIDNEY.

Pretende-se, outrossim, a revogação da sua segregação preventiva por 

ausência de fundamentação do decreto prisional. Por oportuno, segue a transcrição da 

decisão do Juízo de primeiro grau que converteu a prisão em flagrante em preventiva:

A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta 
aqui oportunidade para o relaxamento, vez que os autuados foram 
flagrados no momento em que se encontravam na residência da vítima e 
ainda tentaram se evadir em um veículo Celta, quando foram abordados e 

Documento: 1678531 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2018 Página  6 de 4



 
 

 

preços, na poste de ferramentas próprias para arrombamento de 
residências. Portanto, homologa-se a prisão. Quanto ao pedido de 
liberdade provisória, no caso em tela, encontra-se presente a 
materialidade do delito, haja vista a apreensão dos objetos acima 
referidos. Ademais, os depoimentos doa militares, bem como a 
palavra da vítima, demonstram a mais não poder os indícios de 
autoria do delito em análise. Verifica-se que os autuados possuem 
condenações e péssimos antecedentes, sendo certo então que, em 
liberdade, têm encontrado os mesmos estímulos que os conduzem à 
criminalidade. Ainda, a informação de ameaça à vitima é séria e  
recomenda cautela redobrada. (fls. 26/27)

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

Os documentos juntados aos autos demonstram que os 
autuados foram presos em flagrante no dia 21 de março de 2017, sendo 
suas prisões posteriormente convertidas em preventivas pela suposta 
prática do delito previsto no art. 155, §4°, inciso IV, c/c art. 14, inciso II, 
ambos do Código Penal (fls. 28/29-TJ).

Analisando o feito, observa-se que, em Audiência de 
Custódia, o il. Magistrado a quo apontou de forma clara os 
fundamentos que justificaram a conversão das prisões em flagrante 
dos acusados em preventivas (fls. 30/33-TJ), permitindo-lhes saber 
os reais motivos da segregação, razão pela qual, a meu ver, não há 
que se falar em ausência de fundamentação, senão vejamos:

[...]
Como é cediço, a prisão cautelar é a exceção em nosso 

ordenamento jurídico, sendo imprescindível para a sua manutenção nesta 
fase do procedimento, a presença dos requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, dentre eles, a comprovação da existência do crime e indícios 
suficientes de sua autoria, sendo dispensável, para tanto, prova cabal da 
prática delituosa.

Com efeito, após uma análise superficial dos elementos 
juntados aos autos, verifica-se, pelo menos em tese, prova da 
materialidade do crime e indícios suficientes de sua autoria, 
especialmente por constar no APFD que a Polícia Militar recebeu 
denúncia via Rede de Vizinhos Protegidos acerca de um arrombamento a 
uma residência feito por três indivíduos morenos, de estatura mediana, 
sendo informadas as roupas que trajavam. 

Em virtude disso, os milicianos se dirigiram ao local e lá 
encontraram os autores, que, percebendo a presença policial, tentaram 
evadir em um veículo automotor, sem êxito.

Realizadas buscas no carro, os policiais encontraram uma 
faca, ferramentas e sprays lubrificantes. Consta que os abordados, ao 
serem questionados, afirmaram que foram até o bairro com o intuito de 
realizarem arrombamentos e furtos.

O paciente Igor teria relatado que queria realizar os furtos 
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para arrecadar a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e saldar dívidas 
de drogas.

Apurou-se, ainda, que Igor, que estava na condução do 
veículo, não possui Carteira Nacional de Habilitação, bem como o veículo 
estava com o documento irregular.

A vitima S.L.C.A., proprietária do imóvel, chegou ao local e 
detectou o dano na fechadura do seu protão provocado pelos autuados.

Inquiridos na Delegacia de Policia, os autuados 
confessaram a autoria do furto tentado, (fls. 08/10-TJ).

Ademais, não se pode olvidar que, ao que tudo indica, o 
paciente Sidney Junio Kennedy Teixeira Motta encontra-se em 
cumprimento de pena pela prática de furto qualificado (autos n° 
0871981-93.2013.8.13.002), bem como responde a processos pela 
prática de dois furtos qualificados perante a 5a Vara Criminal da 
Comarca desta Capital (autos n° 3123661-02.2013.8.13.0024 e 
3153456-24.2011.8.13.0024, respectivamente), fruto qualificado 
perante a 9a Vara Criminal (autos n° 2896133-40.2014.8.13.0024) 
receptação e furto qualificado perante a 4a Vara Criminal (autos n° 
2985243-84.2013.8.13.0024 e 0468465-33.2013.8.13.0024, 
respectivamente) e furto simples perante a 11a Vara Criminal (autos 
n° 1934804-86.2013.8.13.0024).

[...]
Tudo isso demonstra a personalidade dos suspeitos 

voltada para a prática de condutas delitivas e o descaso com o Poder 
Judiciário.

Portanto, entendo que as segregações provisórias dos 
pacientes mostram-se necessárias para a garantia da ordem pública, 
restando satisfeitos, portanto, os requisitos previstos no art. 312 do 
GPP, principalmente tratando-se de delito doloso e em razão do 
modus operandi que envolveu a empreitada criminosa, com 
arrombamento e porte de facas.

[...]
Registre-se, ainda, que ainda que os acusados fossem 

possuidores de condições pessoais favoráveis à concessão do pleito, a 
existência de tais condições, por si só, não autorizam a desconstituição 
da custódia, quando presentes outros elementos que a justifiquem, o 
que ocorre in casu. [...]

Destarte, havendo fortes indícios acerca da autoria do delito 
e presentes os demais requisitos autorizadores da manutenção da 
medida extrema, tendo o il. Magistrado a quo fundamentado suas 
decisões devidamente, não há que se falar em constrangimento ilegal 
suportado pelos pacientes, passível de ser sanado pela via estreita do 
Habeas Corpus.

Importante pontuar, por fim, que malgrado a Lei 12.403/11 
tenha alterado de forma substancial os dispositivos do CPP relativos à 
prisão cautelar, conferindo um caráter de subsidiariedadeà medida de 
prisão, não se pode olvidar que ela continua sendo cabível aos crimes 
dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superiora 04 
(quatro) anos, quando presentes os requisitos insculpidos no art. 312 do 
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CPP, o que ocorre na espécie.
Com efeito, no caso em tela as medidas cautelares 

diversas da prisão não se mostram adequadas e suficientes para a 
efetividade do processo, mormente por se encontrarem presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva, sendo de rigor, portanto, a 
manutenção da custódia cautelar dos pacientes.

O Magistrado sentenciante condenou o ora paciente, vedando o apelo em 

liberdade sob a seguinte fundamentação, verbis:

Não permito o réu Sidney recorrer em liberdade, já que 
persistem os mesmos motivos declarados quando da decretação de sua 
prisão preventiva.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que a prisão cautelar possui 

natureza excepcional, somente sendo possível sua imposição ou manutenção quando 

demonstrado, em decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a 

periculosidade do recorrente, evidenciada pela reiteração de condutas delitivas, 

sobretudo em delitos patrimoniais, especialmente diante do fato de ele ser reincidente 

específico, estando em cumprimento de pena pela prática de delito idêntico, e de 

responder ações penais pelo cometimento de outros quatro furtos qualificados, um furto 

simples e por receptação, o que demonstra risco ao meio social, recomendando a sua 

custódia cautelar para garantia da ordem pública.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TENTATIVA DE FURTO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
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recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, conforme consignado no decreto 
de prisão preventiva, o paciente já respondeu processos por 
diversos crimes e havia acabado de ser solto, pois estava cumprindo 
pena pelo delito de furto. A sua reincidência autoriza a segregação 
cautelar, nos termos do art. 313, II, do CPP, e justifica a custódia para 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, nos moldes do art. 312 do mesmo Código.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade 
do paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura.

5. O argumento de desproporcionalidade da custódia 
cautelar à provável futura pena do paciente não comporta acolhimento, 
pois apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o 
acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável tal discussão neste momento preliminar.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 412.452/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2017, DJe 
28/11/2017).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. FURTO QUALIFICADO. DESTRUIÇÃO DE 
OBSTÁCULO. CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM CUSTÓDIA PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. ACUSADO REINCIDENTE EM 
CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas 
corpus originário em substituição ao recurso cabível, entendimento que foi 
aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a 
ordem poderá ser concedida de ofício. 

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal 
quando a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia 
da ordem pública diante do histórico penal do acusado.
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3. O fato de o paciente ostentar diversos registros 
penais - inclusive condenação por furto e roubo - é circunstância que 
revela sua periculosidade social e a inclinação à prática de crimes, 
demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir.

4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social da reprodução de fatos 
criminosos.

5. Vedada a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de se incidir em indevida supressão de 
instância, da tese de desproporcionalidade da medida extrema, quando a 
questão não foi analisada no aresto combatido.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 414.369/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
07/12/2017).

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO E AMEAÇA. FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado 
para o resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva 
do ora recorrente, que, na dicção do juízo de primeiro grau, vinha 
"praticando delitos por reiteradas vezes e em curto lapso temporal".

Trata-se de acusado reincidente específico (no tocante 
ao delito de furto qualificado) e que se encontrava, à época dos 
fatos, em cumprimento de pena.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Recurso desprovido (RHC 89.257/MG, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
21/11/2017, DJe 28/11/2017).

Cumpre registrar, também, que, tendo o recorrente permanecido preso 

durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada a soltura dele depois da condenação em primeiro grau.

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  NEGATIVA DO DIREITO  
DE APELAR EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.   GRAVIDADE   CONCRETA  DA  
CONDUTA.  QUANTIDADE  DE  DROGAS (APROXIMADAMENTE  
4.100g  DE  MACONHA, CRACK E COCAÍNA). AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA 
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52/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1.  A  capacidade  postulatória  é  requisito  de 

admissibilidade do recurso   ordinário   em  habeas  corpus  interposto  
por  advogado. Precedentes  do  STJ  e  do STF. Incidência da súmula n. 
115/STJ. No entanto,  deve-se  analisar  o pedido formulado no recurso, 
tendo em vista  a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal.

2.  É deficiente a instrução do recurso ordinário que não 
junta peça essencial,  qual seja, a decisão que converteu a prisão em 
flagrante em preventiva, referida na sentença condenatória.

3.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a existência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo  Penal,  sendo  vedadas  considerações  abstratas  
sobre  a gravidade do crime.

4. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelas 
circunstâncias do  flagrante e pela quantidade da droga apreendida, 
aproximadamente 4.100  g  de variadas drogas (maconha, crack e 
cocaína), justifica a prisão cautelar para garantia da ordem pública.

5. Segundo a orientação desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal, o réu  que  permaneceu  preso  cautelarmente  
durante toda a instrução criminal  não tem direito a apelar em 
liberdade quando remanescem os fundamentos da custódia 
cautelar.

6.  Nã há falar em excesso de prazo, quando já encerrada a 
instrução criminal. Súmula 52/STJ.

7. Recurso ordinário não conhecido (RHC 77.943/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 06/04/2017, DJe 17/04/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. TEMA NÃO APRECIADO 
PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RISCO EFETIVO. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
AGENTE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES MAIS 
BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECLAMO 
CONHECIDO, EM PARTE, E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Vedada a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de se incidir em indevida supressão de 
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instância, das teses que não foram analisadas pelo Tribunal de origem no 
aresto combatido.

2. Não há coação na manutenção da prisão preventiva do 
recorrente quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a 
medida se mostra necessária para a preservação da ordem pública, 
vulnerada diante do risco efetivo de reiteração delitiva em caso de soltura.

3. O fato de a prisão em flagrante do réu, pelo delito objeto 
dos presentes autos, ter sido efetivada apenas um mês após o agente 
haver sido beneficiado com a liberdade provisória em outro processo a 
que responde, também por tráfico de drogas, é circunstância que revela 
sua periculosidade social e a inclinação à prática de crimes, 
demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir - 
autorizando a preventiva.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de 
recorrer em liberdade quando permaneceu segregado durante a 
persecução criminal, se persistentes os motivos para a preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis, a princípio, não teriam o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se 
há nos autos elementos suficientes para autorizar a medida extrema.

6. Demonstrada a imprescindibilidade da preventiva para 
evitar que o agente continue delinquindo, resta clara a insuficiência das 
medidas cautelares diversas da prisão para o acautelamento da ordem 
pública.

7. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, na 
extensão, improvido (RHC 81.071/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 12/05/2017).

Cumpre registrar, ainda, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, 

quando identificados os requisitos legais da cautela. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 

Documento: 1678531 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2018 Página  13 de 4



 
 

 

82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

Nesse contexto, justificada a necessidade da prisão preventiva para 

garantia da ordem pública, verifica-se a inaplicabilidade de quaisquer medidas 

cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do 

delito evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.

Todavia, esta Corte Superior sedimentou entendimento segundo o qual a 

prisão preventiva é compatível com o regime prisional semiaberto, desde que seja 

realizada a efetiva adequação ao regime intermediário.

Assim, tendo o Juiz sentenciante fixado ao recorrente o regime prisional 

semiaberto para o início do cumprimento da pena, deve a prisão provisória ser 

compatibilizada ao regime imposto, sob pena de tornar mais gravosa a situação 

daquele que opta por recorrer do decisum. Nesse sentido, trago à colação os seguintes 

julgados da Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. PRISÃO  PREVENTIVA.  
SENTENÇA.  NEGATIVA  DO  DIREITO  DE  APELAR EM 
LIBERDADE.   FUNDAMENTAÇÃO.   GRAVIDADE   DA   CONDUTA.   
EXPRESSIVA QUANTIDADE  DE  DROGAS.  SUBSISTÊNCIA  DOS  
MOTIVOS  QUE EMBASARAM A CUSTÓDIA  CAUTELAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO.  SEGREGAÇÃO  AUSÊNCIA  DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A PRISÃO CAUTELAR.  AUSÊNCIA  DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta,  vedadas  considerações  abstratas  sobre  a  gravidade do 
crime.
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2.  Hipótese  em  que  a manutenção da prisão preventiva 
encontra-se devidamente  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,  
ante a permanência  dos  motivos  que  embasaram  a  decretação da 
custódia cautelar,  ressaltando o Magistrado singular a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade social do agente, sobretudo o fato 
de ter o  acusado  sido  flagrado no aeroporto transportando, de uma 
cidade para  outra,  significativa  quantidade  de drogas - 2.620 gramas de 
maconha -, circunstância que aponta para o seu razoável envolvimento 
com   a   prática   delitiva,  justificando-se,  nesse  contexto,  a 
segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública.

3.  A  necessidade  da segregação fica reforçada em 
hipótese na qual sobreveio  a  sentença,  tendo o recorrente respondido a 
toda a ação penal  preso,  uma  vez  que  a  existência  de  édito  
condenatório enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo 
que se mostra adequada  a  manutenção  da  prisão.  

4. Não há incompatibilidade na fixação  do  modo 
semiaberto de cumprimento da pena e o instituto da prisão  
preventiva,  bastando  a  adequação da constrição ao modo de 
execução  estabelecido, providência determinada pelo Tribunal a 
quo. Precedentes.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 83.307/DF, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO. PREVENTIVA 
ORDENADA NA SENTENÇA. PROIBIÇÃO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CONTUMÁCIA NA PRÁTICA DE CRIMES SEXUAIS CONTRA 
MENORES. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO CONCRETO. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDIDA A BEM DA ORDEM PÚBLICA. 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E DEVIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A PRISÃO 
PROCESSUAL. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA 
COM O MODO DE EXECUÇÃO FIXADO. COAÇÃO ILEGAL EM 
PARTE EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. Prescreve o art. 387, § 1º, do CPP, que o Juiz deve 
decidir, por ocasião da prolatação da sentença, de maneira 
fundamentada, acerca da manutenção ou, se for o caso, da imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento da apelação interposta.

2. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça, a preservação da custódia processual imposta antes do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige a indicação de 
elementos concretos a justificar a sua necessidade, à luz do art. 312 do 
CPP.

3. A custódia preventiva mostra-se imprescindível para 
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acautelar a ordem pública, em razão da periculosidade efetiva do agente 
envolvido, evidenciada pelo risco concreto de reiteração delitiva.

4. O fato de o recorrente ser contumaz na prática de crimes 
sexuais contra menores é circunstância apta a autorizar a ordenação da 
constrição ante tempus na sentença, visando a evitar a reprodução de 
fatos criminosos, especialmente em se considerando que as 
testemunhas, por ocasião da audiência de instrução, noticiaram que a 
pequena vítima seria a segunda sobrinha que o sentenciado abusa 
sexualmente.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6. Necessário, contudo, adequar a segregação com o 
modo de execução intermediário aplicado, sob pena de estar-se 
impondo ao condenado modo mais gravoso tão somente pelo fato 
de ter optado pela interposição de apelo.

7. Recurso improvido, concedendo-se, contudo, a ordem de 
habeas corpus de ofício, apenas para determinar que o recorrente 
aguarde o julgamento da apelação no modo semiaberto de execução 
(RHC 68.516/PA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
25/05/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  
REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.  NEGATIVA  DE RECORRER EM 
LIBERDADE. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação de que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo  do  recurso 
legalmente previsto   para   a  hipótese,  impondo-se  o  não  
conhecimento  da impetração,  salvo  quando  constatada  a  existência  
de  flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Esta Corte, alinhando-se ao entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal   Federal, possui jurisprudência  
firme  no  sentido  de reconhecer  o  constrangimento ilegal nos 
casos em que o cumprimento da  pena  ocorre em condições mais 
rigorosas do que as estabelecidas pelo  Juiz  sentenciante,  e  tem 
admitido a adequação da segregação provisória ao regime fixado na 
sentença condenatória.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para que a   paciente   aguarde o trânsito em julgado da 
condenação  em estabelecimento  adequado ao regime fixado na 
sentença (semiaberto), salvo se, por outro motivo, estiver presa em 
regime diverso (HC 295.141/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 16/05/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA - 
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TOTAL DE 8 ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME SEMIABERTO. 
NEGADO  O  APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. RISCO REAL DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta  medida,  priva-se  o  réu  de  seu  jus  libertatis  antes do 
pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado. É por isso que tal medida constritiva só se 
justifica   caso   demonstrada   sua  real  indispensabilidade  para 
assegurar  a  ordem  pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 
utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do  réu,  
nem  permite  complementação  de  sua  fundamentação pelas instâncias  
superiores  (HC  n.  93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 18/10/2012).

II  -  Na  hipótese,  a  prisão  preventiva  (negativa  do  apelo 
em liberdade)  encontra-se  devidamente fundamentada em dados 
extraídos dos  autos,  que  denotam que o ora recorrente integraria 
associação criminosa  voltada  para  a  prática de tráfico de drogas, 
dados que evidenciam  a necessidade de se garantir a ordem pública, em 
virtude do fundado receio de reiteração delitiva.

III  -  Acerca da quaestio, já se pronunciou o col. Pretório 
Excelso no  sentido  de  que  "A necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação  de  integrantes  de  organização  criminosa, 
enquadra-se no conceito  de  garantia  da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC 
n. 95.024/SP,   Primeira   Turma,   Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  DJe  de 
20/2/2009).

IV  -  Todavia,  estabelecido  na  sentença  condenatória  
o  regime semiaberto  para  o  início  do  cumprimento da pena, e 
ressalvado o entendimento  pessoal  deste  relator,  deve  o  paciente 
aguardar o trânsito   em   julgado   de   sua   condenação   em   tal   
regime, compatibilizando-se  a  prisão  cautelar  com  o  modo  de  
execução determinado na sentença condenatória.

Recurso   ordinário  desprovido.  Ordem  concedida  de  
ofício  para determinar  que  o  recorrente  aguarde o trânsito em julgado 
de sua condenação no regime semiaberto (RHC 63.341/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 29/04/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de julgar prejudicado o recurso no que 

tange aos recorrentes IGOR WILKER GONÇALVES e MURILO CHAVES DE 

ALCÂNTARA e de negar provimento ao recurso em habeas corpus em relação a 

SIDNEY JUNIO KENNEDY TEIXEIRA MOTA, concedendo-lhe a ordem, de ofício, 

apenas para adequar a custódia cautelar dele ao regime prisional estabelecido na 

sentença.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0161829-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    86.575 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02241668520178130000  079170075521  10000170224166  10000170224166000  
10000170224166001

EM MESA JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IGOR WILKER GONCALVES (PRESO)
RECORRENTE : SIDNEY JUNIO KENNEDY TEIXEIRA MOTTA 
RECORRENTE : MURILO CHAVES DE ALCANTARA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, julgou prejudicado o recurso de IGOR WILKER 
GONÇALVES e MURILO CHAVES DE ALCÂNTARA e negou provimento ao recurso de 
SIDNEY JUNIO KENNEDY TEIXEIRA MOTA,  concedendo-lhe a ordem de ofício, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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